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VI - dívidas e do endividarnento;

VII - trabalho voluntário;

Vm - disposições gerais e transitórias.

No 51112019.

elaboração dos orçamentos;

na legislação tributária;

l, t;'

.,; .i

Ji

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
da Lei Orçamentária para o exercício de

2020 e dú outras providências.

A Prefeita do Município de Capoeiras, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante disposições contidas no § 1' do art. 124,
da Constituição do Estado de Pernambuco, do art. 165, § 2.", da Constituição Federal e do art.
4.', da Lei Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000, bem como Emenda Constitucional
n' 31, de 27 de junho de 2008, Faço saber que a Càmara Municipal decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSTÇÕES pnrlrMrNARES, DEFrMÇOES E CONCETTOS.

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, para o exercicio de 2020, o
orçamento será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
estabelecidas nesta lei, compreendendo;

prioridade das metas da administração municipal;
a'

,r

I

II

m

IV

V

estrutura, orpanízação e
I

receitas e dai alterações
.'t
ts

despesa pública;
t . ,i:;

orçamentoÀ.oos fuffiàs;

Seção II
Das Definiçõeso Conceitos e Convenções. \

l0
1

Art. 2". Para os efeitos desta Lei, entende-se como
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No 511/2019.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
da Lei Orçamentária paro o exercício de
2020 e dá outras providências.

A Prefeita do Município de Capoeiras, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante disposições contidas no § 1o do art. 124,
da Constituição do Estado de Pernambuco, do art. 165, § 2.o, da Constituição Federal e do art.

4.", da Lei Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000, bem como Emenda Constitucional
n" 31, de 27 de junho de 2008, Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

CAPITULO I
Dr sposrÇÕes pnslrMrNARES, DEFINIÇÕEs E CONCEITOS.

Seçâo I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, para o exercício de 2020, o
orçamento será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas

estabelecidas nesta lei, compreendendo:

prioridade das metas da administração municipal;

estrutura, organização e elaboração dos orçamentos;

receitas e das alterações na legislação tributária;

despesa pública;

orçamentos dos fundos;

dívidas e do endividamento;

- trabalho voluntiírio,

disposições gerais e transitórias.

Seção II
Das Definições, Conceitos e Convenções.

I
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m

IV

V

VI

VII

VIII

1

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei, entende-se como:
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I - Categoria de programação, os programas e ações, na forma de projeto,
atividade e operação especial:

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que articula
um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum
preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual (PPA),
visando a solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou
demanda da sociedade;

b) Ações, são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou
serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um progÍama;

c) Projeto, o instrumento de progrcmação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo urn conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta
um produto que concoÍTe para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo;

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário a manutenção da ação de Governo;

e) Operação Especial, coÍresponde as despesas que não contribuem para a

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

II - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos

orçamenlários destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos

imprevistos, como fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais;

III - Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da

Federação, a consórcios públicos ou a entidades privadas;

IV - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado e a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para o ente a
obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios;

V - Execução Orçamentaria o empenho e aliquidação da despesa, inclusive
sua inscrição em restos apagaÍ;

Execução Financeira o pagamento da despesa, inclusive dos restos a

pagar;

VU - Riscos Fiscais, são conceituados como a possibilidade da ocorrência de

eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas;

VIII - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos frrmados pelo
governo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de uln ou mais eventos
futuros para geraÍ compromissos de pagamentos;

[X - Contingência Passiva, é uma possível obrigação presente cuja
existência será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não

VI
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estão totalmente sob o controle da entidade.

CAPITI]LO II
DAS eRToRIDADES E METAS DA ADMrNsrnaçÃo MUNICIrAL

Seção I
Das Prioridades e Metas

Art. 3o. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes desta Lei e de

seus anexos, estabelecidas em consonâncía com a legislação constitucional e

infraconstitucional específica, terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária
e na sua execução, nâo se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

AÍt. 4'. O Poder Executivo demonstrará e avalíará o cumprimento das metas tiscais de cada
quadrimestre, em audiência pública.

Art. 5o. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçarnentária e a execução da respectiva
Lei, deverão ser compatíveis com a obtenção de equilíbrio das contas Públicas e metas
previstas no Anexo de Metas Fiscais (AMF), que poderão ser revistas em função de

modificação na política Macroeconômica e na conjuntura econômica nacional.

Art. 6o. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante da permanência do baixo
crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas arrecadas, no decorrer do
exercício de2020.

Seção II
I)o Anexo de Prioridades

Art. 7o. As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal constarn do
Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO I, onde constam as escolhas do
governo e da sociedade.

Art. 8o. Fica pennitido o detalhamento das prioridades para2020, estabelecidas nesta Lei, por
meio de anexo específico da Revisão Plano Plurianual 201812021, diante do prazo
estabelecido no inciso II do § 1o do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco.

Seção III
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 9'. O Anexo de Metas Fiscais, que integra esta lei por meio do ANEXO II, dispõe sobre
as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a receitas e despesas, os

resultados nominal e primário, o montante da dívida pública, para o exercicio de 2020 e dois
seguintes, para atender ao conteúdo estabelecido §1" do art.4 da Lei Complementar no 101, de

2000, bem como, avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos demonstrativos
abaixo:

)

I Demonstrativo: Metas Anuais
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II Demonstrativo: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior;

m - Demonstrativo: Metas Ficais Atuais Comparadas com as metas Fiscais
Fixadas nos três exercícios anteriores;

IV Demonstrativo: Evolução do Patrimônio Líquido;

Demonstrativo: Origern e aplicação dos Recursos Obtidos com AlienaçãoV
de Ativos;

VI Demonstrativo: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Demonstrativo: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Demonstrativo: Margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

VII

uII
Continuado.

Art. 10. Na elaboração da proposta orçamentaria, o Poder Executivo poderá aumentar ou
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo lI. com a finalidade
de compatibilizar as despesas orçadas com a receitas estimadas, de forma a preservar o
equilíbrio orçamentário.

Art. 1 1. Na proposta Orçamentaria serão indicadas as receitas de capital destinadas aos
investimentos que serão financiados por meio de convênio, contratos e outros instrumentos
com órgãos e entidades de entes federativos, podendo os valores da receita de capital da LOA
ser superiores a estimativa que consta no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Seção [V
Ilo Anexo de Riseos Fiscais

Art. 12. O Anexo de Riscos Fiscais, dispõe sobre a avaliação dos passivos contingentes
capazes de afetar as contas publicas, informa as providências a serem tomadas, caso os riscos
se concretizem e integra esta Lei por meio do ANEXO III.

Art. 13. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado prirnário
positivo e como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, consoante inciso III do
art. 5o da Lei Complementar n'101/ 2000.

Seção V
Da Avalição e do Cumprimento de Metas

Art. 14. Durante a execução orçamentaria, o acompanhamento do cumprimento das metas
será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentaria -
RREO, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, relativo a cada
quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.
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Parágrafo único. Os consórcios públicos, dos quais o Município faz parte, são obrigados a
encamiúar a documentação necessária à consolidação dos dados para elaboração RREO e do
RGF, nos prazos estabelecidos, de conformidade com MCASP e coln a portaria STN no 274,
de 13 de rnaio de 2016.

Art. 15. Se verificado, ao final de um bimestre que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultados primário ou nominal estabelecidas no
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários,
nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os
critérios fixados nesta lei.

CAPÍTULO ilI
ESTRUTLIRA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS.

Seção I
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

AÍt. 16. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas
as informações relativas às suas diversas etapas, inclusive por meio de audiências públicas.

Art. 17. lntegrarão a proposta orçamentária do Municipio para2020

Mensagem,
Projeto de Lei;
Anexos.

§1'O texto da lei orçamentaria conterá as disposições permitidas pelo §8", do art. 165 da
Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal n" 432Ab4.

§ 2" A composição dos anexos de que trata o inciso III do caput deste artigo será por meio de
quadros orçamentários consolidados, incluindo os anexos definidos pela Lei 4.320164 e outros
estabelecidos para atender disposições legais, conforme discriminação abaixo:

I Quadro de discriminação da legislação da receita;

II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de: anistias,
remissões, subsidios e beneÍicios de natureza financeira e tributária;

III - Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2017
e 201 8, bem como a oryado para 2019;

IV - Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2017
e 2018 e fixada para2}l9;

V - Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa
consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício de 2020, bem como o
percentual orçado para aplicação no referido exercício, consoante art. 212 da Constituição
Federal;

I
II
m
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VI - Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no art.77
do ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta orçamentária,
destinadas às ações e serviços de saúde;

VlI - Demonstrativos dos recursos destinados ao atendimento
desenvolvimento de programas e ações de assistência à criança e ao adolescente,

VIII - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas,
anexo I da Lei 4.320164;3

x Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 daLei 432Ab4;

X - Natureza da despesa por categoria econômica, por unidade orçamenúria,
anexo 2 daLei n' 4.320164;

XI
4.320164;

Natureza da despesa consolidada por categoria econômica, anexo 2 daLei

XIl - Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projeto, atividade e
operação especial, por unidade orçamentá,ria, anexo 6 da Lei 4.320164

Xru - Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funções, sub-funções,
projetos e atividades, anexo 7 daLei 432A164;

XIV - Demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e programas conforme
o vínculo, anexo 8 da Lei 432A164.

XV - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, anexo 9 da Lei 4.320164.

XVI - Detalhamento da despesa (QDD)

§ 3". A mensagem, de que trata o inciso I do caput deste artigo conterá:

I - Analise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem
o Município;

II - Resumo da política econômica e social do Govemo Municipal;

m - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas.

§4o. Conterá dotação para reserva de contingência, no valor, mínimo, de 1,0oá (um inteiro por
cento) da receita corrente líquida prevista para o exercicio de 2020, destinada ao atendimento
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§5'. Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência até 30 de setembro do
exercício vigente desta lei, os recursos correspondentes poderão ser destinados à cobertura de
créditos suplementares e especiais que necessitem ser abertos para reforço ou inclusão de

e
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iüs
dotações orçamentárias ou, a qualquer tempo em caráter emergencial ou em caso de

calamidade pública.

§6o. Poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias
público-privadas, reguladas pela Lei Federal n" 11.079,de 30 de dezembro de 2004.

§7". Poderá computar na receita operação de credito autoizada por lei específica ou na
própria lei orçamentária, nos termos do § 2" do art. 7o daLei Federal no 4.320, de 17 de março
de 1964, observados o disposto no § 2o do art. 12 e no art.32, ambos da Lei Complementar
Federal no 101 , de 2000, no inciso III do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for
o caso, os lirnites e condições fixados pelo Senado Federal.

Art. 18. No texto da lei orçamentaria, constará autorização para abertura de creditos adicionais
suplementares, de até quarenta por cento do total do orçamento.

Art. 19. Constarão da proposta orçamenüíria dotações para progÍamas, projetos e atividades
constantes no Projeto de Revisão da Lei do Plano Plurianual em tramitação na Câmara de

Vereadores.

Seção II
Da organização dos Orçamentos

Art. 20. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos, bem
como os das entidades autiírquicas e fundações, discriminarão suas despesas nos seguintes

níveis de detalhamento:

I programa de trabalho do órgão;

despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade deII
aplicação,

IIl - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações
institucional, funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades
e operações especiais, e especificando as dotações por grupo de natureza da despesa,

modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recursos.

AÍt. 21. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do art. 4o da Lei
Complementar Federal n' 101/2000, a alocação dos Íecursos na lei orçamentiária será feita de

forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos progtamas

de governo.

Seção III
I)as alterações e do Processamento

AÍt. 22. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as disposições do art. 166,

§ 3' da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido a sanção do Poder

Executivo devidamente consolidado, com todas as emendas e anexos.
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AÍt.23. As emendas deverão ser compatíveis com o PPA em vigor e ser indicadas as fontes
de recursos para execução das dotações respectivas.

Art. 24. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seüs anexos, consideradas
inconstitucionais ou contrárias ao interesse publico, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, consoante disposições do § l' do art. 66 da

Constituição Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de quarerúa e oito horas ao

Presidente da Câmara.

Art. 25. O veto às emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a redação iruçial
da dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 26. Os autógrafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos a sanção do
Prefeito impressos e na forma do art.l7 desta Lei.

Art. 27. No caso de haver comprovado eÍro no processamento das deliberações no âmbito do

Poder Legislativo, poderá haver retiÍicação nos autógrafos da Lei orçamentária de 2020 pela
própria Câmara de Vereadores, ate a data da sanção.

Art. 28. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem a Câmara Municipal para
propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a votação na

Comissão específica.

Art.29. Durante a execução orçamentária o Poder Executivo poderá incluir novos projetos,

atividades ou operações especiais nos orçamentos dos órgãos, unidades administrativas e

gestoras, na forma de credito adicional especial, observada aLei 4.320, de 1964 e autorização

da Câmara de Vereadores.

fut. 30. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de creditos adicionais integrarão os

quadros de detalhamento da despesa.

Art. 31. O remanejamento ou a transferência de recursos de um elemento de despesa para

outro, dentro de um mesmo órgão orçamentário, será feita por Decreto, desde que não seja

alterado o valor autorizado pela Câmara de Vereadores no Orçamento Municipal para o

referido órgão.

Art. 32. A transposição, transferência não poderão resultar em alteração dos valores das

programações aprovadas na Lei orçamentâria ou em créditos adicionais.

Art. 33. Poderão ser incluídos programas novos, inclusive criados pela União ou pelo Estado

de Pernambuco, por meio de alteração, aprovada por Lei, no Plano Plurianual, nesta Lei de

Diretrizes Orçamentarias e no Orçamento Anual, e seus anexos, no decorrer do exercício de

2020.

CAPÍTULO ry
DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇOPS NA LEGISLAÇÃO TNBUTARIA

Seção flnica
Da Receita Municipal e das Alterações na Legislação Tributária
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Art. 34. Na elaboração da proposta orçamentiíria,para efeito de previsão de receita, deverão

ser considerados os seguintes fatores:

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação;

II - variações de índices de preços;

m - crescimento econômico,

IV - evolução da receita nos últimos três anos.

Paragrafo único. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco, poderão

ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita

orçamentáia, conforme projetados do Anexo de Metas Fiscais.

Art. 35. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei propondo

alterações na legislação, inclusive no que dispõe sobre tributos municipais, se necessárias à

preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e

modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo,

subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos

respectivos custos de cobrança.

Art. 36. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, credito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios

que coÍrespondam a tratamento diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14, da Lei
Complementar Federat n" 101/2000, devendo ser instruídos com demonstrativo do estudo do

seu impacto orçamentario e financeiro.

AÍt. 37. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos paÍa

cobrança sejam superiores ao credito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização

em ]ei, não se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no § 2" do art.

14 daLei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Constará do orçamento dotações destinadas à implementação de programa

de modemizaçio do sistema de arrecadação, cobrança de tributos e da dívida ativa tributária.

Art. 38. A reestimativa de receita na LOA, por parte do Poder Legislativo só será permitida se

comprovado eÍro ou omissão de ordem tecnica ou legal, observado o disposto no § 1 do art.

12 daLei Complementar n"101, de 2000.

§ 1o Para cumprimento do disposto no § 3"do art. 12 da Lei Complementar n o. 101, de 2000,

são consideradas as receitas estimadas nos anexos desta Lei para o exercício de 2018.

§ 2' Por meio de Lei, no decorrer do exercíci o de 2020, poderá haver reestimativa da receita

de operações de credito,WÍa viabilizar o financiamento de investimentos.
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CAPITULO V
DA DESPESA PUBLICA

Seção I
Das despesâs com pessoal

l,lrt. 39. Os Poderes Legislativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto no inciso
II, do § 1o do art. 169 da Constituição Federal, ficam autorizadas a conceder quaisquer
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, funções, alterações na estrutura de
carreira, bem como realização de concurso, admissões ou contÍatações de pessoal a qualquer
título, observadas as disposições contidas na Lei Complementar no 101, de 2000.

Parágrafo único. No exercício financeiro de 2020, as despesas com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos art. 18, 19 e 20 da Lei
ComplementarFederal no 101, de 2000.

Art. 40. Observado o disposto no parágrafo único do art. 39 desta lei, o Poder Executivo
poderá encamiúar projetos de lei visando:

à concessão e à úsorção de vantagens e ao aumento de remuneração de
servidores;

II à criação e à extinção de cargos públicos;

à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

IV - ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada
a legislação municipal vigente;

V - à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos,
carreiras e saÍários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por meio de
políticas de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho
do servidor público;

VI Instituição de Incentivos a demissão voluntaria.

§ 1'. Fica dispensada do encamiúamento de projeto de lei a concessão de vantagens já
previstas na legislação.

§ 2". A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do atendimento
aos requisitos da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

§ 3". Os projetos de lei previstos neste artigo não poderão conter dispositivo com efeitos
financeiros retroativos a exercícios financeiros anteriores a sua entrada em vigor, podendo,
contudo, retroagir a competência anterior dentro do mesmo exercicio.

Art. 41. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei
Complernentar Federal no 101, de 2000, a contratação de horas-extras somente poderá ocorrer

I

III
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nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou
em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

furt. 42. Para atendimento das disposições do art. 60, inciso XII, no Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda Constitucional n" 53, de
19.12.2006, publicada no DOU em 20.12.2006, bem como parupagar o valor do salário
mínimo a todos os servidores municipais, da forma definida no inciso IV do art. 7o da
Constituição Federal, Íica o Poder Executivo autorizado a conceder abono salarial aos
profissionais de magisterio e aos servidores municipais, que serão compensados quando da
concessão de reajuste autoizado por Lei.

Art. 43. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento aos
limites estabelecidos na Lei Complementar n" 101/2000, o Poder Executivo adotará as
seguintes medidas:

I eliminação de vantagens concedidas a servidores;

Ii eliminação de despesas com horas-extras;

III exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;

IV rescisão de contratos de servidores admitidos em carirter temporário.

Parágrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão tomadas de acordo
com as disposições constitucionais pertinentes.

{rt. 44. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotação destinada ao custeio de
despesas com programa de demissão voluntária de servidores.

Seção II
Das Despesas com a Seguridade Social

AÍt. 45. O Município na sua área de competência, para cumprimento das disposições do art.
194 da Constituição Federal, realizará ações para assegurar os direitos relativos a saúde, a
previdência e a assistência social.

Subseção I
Das Despesas com Previdêneia Social

Art. 46. Serão incluidas dotações no orçamento para realização de despesas em favor da
previdência social.

^rt. 
47. Serão incluídas dotações no orçamento de 2020 para realízaçáo de despesas com

cobertura de déficit e passivo atuarial do RPPS, vindos de exercícios anteriores.

Art. 48. O Regime Próprio de Previdência Social será estruturado de acordo com a legislação
vigente, especialmente no tocarfe a contabilidade previdenciária nos termos da legislação
aplicável a matéria.
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Art. 49. Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão publicados pelo

gestor do RPPS, nas datas especificadas em lei e regulamento.

AÍt. 50. Fica autorizado o Poder Executivo realizar pagamentos das contribuições
previdenciárias por meio de debito automático na conta de fundos e tributos em favor dos

regimes previdenciários.

Art. 51. O Poder Executivo encamiúará projeto de lei a Câmara de Vereadores, quando,

diante de avaliação atuarial for identiÍicada a necessidade de alterar alíquotas de

contribuições, para o RPPS elou para atualizar dispositivos da legislação loca7, para adequa-

lá às nonnas e disposições de Lei Federal, dentro do exercício de2020.

Subseção II
Das Despesas com Ações de Saúde e Serviços Públicos

Art. 52. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos destinados a

realizaçáo das ações e dos serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar n"

l4l, de2012.

§ 1". As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente realizadas que

resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão apurados e

conigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro, de acordo com os criterios constantes

no art. 24 dal-ei Complementar n'141, de2012.

§ 2". As transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde que estejam

condicionadas a contrapartida nos termos da LDO da União para2020, deverão ter dotações

no orçamento do Município para seu cumprimento.

Art. 53. Serão publicados na Secretaria de Saúde, no predio da Prefeitura e na Câmara de

Vereadores, o Anexo n' tZ do Relatório Resumido de Execução Orçamentaria (RREO) que

demonstra receitas e despesas com ações e serviços públicos da saúde a cada bimestre do

exercício, bem como, disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da publicação.

Art. 54. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de Informação de Orçamento Público
em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificado digital, de responsabilidade dos

titulares de Poder e orgão, nos termos da legislação federal específica.

Art. 55. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo conclusivo e

fundamentado, será emitido dentro de l0 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas

do Fundo Municipal de Saúde.

Art.56. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizarâ em portal da transparência, na Internet, a

execução orçamentária, nos tennos da lei.

Subseção III
Das Despesas com Assistência Social

Art. 57. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal, o Município prestará

assistência social a quem delà necessitar, nos termos do Sistema Unico de Assistência Social -
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SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Politica Nacional de Assistência Social nos eixos

estratégicos de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE).

§ 1". Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica (PSB) está relacionada com

ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial (PSE)

destina-se as ações de caráter protetivas.

§ 2'. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações distintas para

ações de proteção básica e proteção especial.

Art.58. Constarão do orçamento dotações destinadas a execução de progÍamas assistenciais,

ficando a concessão subordinada às regras e criterios estabelecidos em leis e regulamentos

específicos locais.

Art.59. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social recursos paÍa

custeio dos beneficios eventuais da assistência social e para os programas específicos da

assistência social, consoante legislação aplicável.

Art.60. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo

Municipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas por meio de

cronograma de desembolso e programação financeira, para facilitar o planejamento e a gestão

do FMAS.

Art.61. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos

aos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social ficarão permanentemente a disposição

dos órgãos de controle, especialmente do Conselho Municipal de Assistência Social.

Seção III
Das Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art.62 As prestações de contas anuais de recursos do FLINDEB, apresentadas pelos gestores

aos órgãos de controle, serão instruídas com parecer do Conselho de Controle Social do

Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado ao Poder

Executivo no prazo estabelecido no paragrafo único do art. 27 dalei Federal n" 1 1 .494, de 20

dejunho de2007.

Art.63. O Poder Executivo disponibilizará ao Conselho de Controle Social do FUNDEB, aos

órgãos de Controle Externo, publicará em local visível no prédio da Prefeitura e entregará

para publicação na Câmara de Vereadores, o Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução

Orçamentaria,paraconhecimento da aplicação de recursos no ensino.

Parágrafo unico. Integrará o Orçamento do município uma tabela demonstrativa do

cumprimento do art. 212 daConstituição Federal, no tocante a vinculação de pelo menos 257o

(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, à manutenção e desenvolvimento

do ensino.

Seção [V
Dos suprimentos pâra o Legislativo e Orçamento do Poder Legislativo
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Subseção I
Dos Repasses de Recurso à Câmara Municipal

Art. 64. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela Prefeitura ate o dia
vinte de cada mês, através de suprimento de fundos, nos termos do artigo 29-A da

Constituição Federal, com a redação alterada pela Emenda Constitucional no 58/2009,
devendo a Câmara providenciar o envio, à Prefeitura, dos balancetes orçamentários, até o
décimo dia útil do mês subseqüente, para efeito de processamento consolidado, nos termos
das disposições do art. 74 da Constitüção Federal, bem como propiciar a elaboração dos

Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal exigidos pela Lei
Complementar n" 101/2000.

Parágrafo Unico. Especificamente no primeiro trimestre de 2020, os repasses dos duodecimos
ao Legislativo poderão ser Í'eitos na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2019,

devendo ser ajustada em abril de 2020, eventual diferença que venha a ser encontada, para

mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e calculados os valores

exatos das fontes de receita do exercício anterior.

Subseção II
Do Orçamento do Poder Legislativo

fut. ó5. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, pata o exercício de 2020 será

entregue ao Poder Executivo até 05 de setembro de 2019, para efeito de compatibilização com
as despesas do Município que integrarão a proposta orçamentilria.

Seção V
Dos convênios com outras esferas de Governo

Art. 66. O Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou da União
para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem como incluir dotações específicas

para custeio de despesas resultantes destes convênios no orçamento de 2020.

M.. 67. Os convênios, contratos, acordos ou ajustes finnados com outras esferas de governo,

dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde e

assistência social, bem como infra-estrutura, saneamento básico, combate aos efeitos de

alterações climiúicas, preservação do meio ambiente, promoçâo de atividades geradoras de

empregos no âmbito do Município e de atividades ou serviços cujas despesas são próprias de

outros governos.

§ 1". Os recursos advindos de convênios, nos termos do caput desta Lei, servirão como fonte
de recursos para suplementação de dotações oryamentáias para programas vinculados ao

objeto do convênio.

§ 2'. A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de

contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria junto à união serão registrados

no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV).

Seção VI
Das Transferências de Recursos, dos Consórcios Públicos e das Subvenções

14

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/31-20210107093518.pdf
assinado por: idU

ser 83                     



, ÊQ-ry -

iw§
. ' ;..:. a:ri+n .

Subseção I
Transferências de Recursos a Instituição Privadas

Art. 68. Poderá ser incluída na proposta orçamenúária, bem como em suas alterações, dotações
a título de transferências de recursos orçamentários a instituições privadas sem flrns lucrativos,
não pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título de contribuições, auxílios ou
subvenções sociais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá:

I - de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

II de que exista lei específica autorizando a subvenção,

m - da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que deverá
ser encaminhada, pela entidade beneficiiria, até o último dia útil do mês de janeiro do
exercício subseqüente, ao Orgão Central de Controle Interno da Prefeitura (OCCI), na
conformidade do parágrafo único, do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional no 19198 e das disposições da Resolução T.C. N" 05/93 de 17.03.93, e
da Resolução T.C. N" 001/2009 de 01.04.09 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;

IV - da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento,
mediante atestado firmado por autoridade competente;

V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até
30 de agosto de2019;

VI - da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e o
FGTS, conforme artigo 195, § 3o, da Constituição Federal e perante a Fazenda Municipal, nos
termos do Código Tribuüário do Município;

VII - de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a Prestação
de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de governo.

§1o Integrará o convênio, que formalizará a subvençâo, plano de aplicação, confonne
disposições do art. 116 e § lo da Lei Federal n' 8.666193 e atualizações posteriores.

§2" Sem prejúzo das demais disposições legais e regulamentares, o plano de trabalho de que
trata o § 1' conterá objetivos, justiÍicativas, metas a sereln atingidas com a utilização dos
recursos e cronogÍama de desembolso.

§3" Não constará da proposta orçamentária para o exercício de 2020, dotação para as
entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, III, IV e V do presente artigo.

§4" Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins lucrativos, de
natuÍeza artística, cultural e esportiva, consoante disposições dos artigos 215 a 217 da
Constituição Federal, atendidas as exigências desta seção, no que couber.
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§5" As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-

ão à fiscalizaçáo,com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos para os

quais receberam os recursos.

§6" As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e regulamentares,

demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos objetivos e da execução

das metas fisicas constantes do plano de trabalho e do instrumento de convênio.

Subseção II
Transferência Financeira à consórcios Públicos

Art. 69. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de parceira e outros

instrumentos legais aplicáveis para formalizaçáo de participação em consórcios com outros

municípios, conforme lei municipal específica, bem corno, Resolução do TCE-PE no 34 de 09

de novembro de 2016, demais disposições legais aplicaveis.

§l' Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a serem

executados em consórcios, nos termos da Lei Federal n" 11.107, de 06 de abril de 2005, do

Decreto no 6.017 e daPortaria STN no 274 de 2016, com adequação local, para atendimento

de objetivos públicos.

§2' Para atender ao disposto no caput do art.50 da LRF, o consórcio adotará sistema de

contabilidade e orçamento público compatível com o da Prefeitura, para propiciar a

consolidação das contas dos poderes e órgãos e fornecer, à Contabilidade Central do

Município, todas as receitas e despesas, discriminadas por atividades, projetos e elementos.

§3' Até 5 (cinco) de setembro de 2019 o consórcio encamiúará à Prefeitura a parcela de seu

orçamento que será custeada pelo o Município, para inclusão na Lei Orçamentária Anual.

§4'. Para atender ao Sistema de Acompaúamento da Gestão dos Recursos da Sociedade -

SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o consórcio que receber recursos

do Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia compatível com os

sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, os dados mensais da execução

orçamentaria do consórcio, para efeito de consolidação das contas municipais.

Seçâo VII
Dos Créditos Adicionais

Art.70. Os creditos adicionais e especiais e suplementares serão autorizados por lei e abertos

por Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma categoria econômica para outra,

observadas as disposições da Lei Federal n' 4.320164 e atualizações posteriores.

§ lo. Consideram-se recursos orçamentarios para efeito de abertura de créditos adicionais,

especiais e suplementares, autorizados na forma do caput deste artigo, desde que não

comprometidos, os seguintes:

I - superávit financeiro apurado ern balanço patrimonial do exercício

anterior;
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II recursos provenientes de excesso de arrecadação;

III - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realízá-las, inclusive financiamentos com recursos
provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outros,

V - recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicaçãa
em despesas a cargo do próprio fundo;

VI - recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de
convênios, ajustes e outros instrumentos para realizaçáo de obras ou ações específicas"

§ 2". As propostas de modificações ao projeto de lei orçamentária, bern como os projetos de
créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de detalhamento, os
demonstrativos e as informações estabelecidas para o orçamento.

§ 3'. Os Creditos Adicionais Especiais autorizados nos últimos 4 (quatro) meses do exercicio
poderão ser reabertos até o limite de seus saldos e incorporados ao orçamento do exercício
seguinte, consoante § 2" do art.167 da Constituição Federal.

§ 4' Nos recursos de que trata o inciso III do caput deste artigo, poderão ser utilizados os
valores das dotações consignadas na reserva de contingência.

{rt. 71. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes dos
artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os orçamentos
fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos de anulação de
dotações, respeitados os limites constitucionais.

§rt. 72. Para adequação orçamentiiria decorrente de mudança na estrutura adrninistrativa
determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado, mediante Decreto, transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, dotações orçamentarias constantes no
orçamento para o exercício de 2020 e em seus cróditos adicionais, em decorrência da
extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como
de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura pragamática, inclusive
os títulos e descritores, metas e objetivos, fontes de recursos e modalidade de aplicação.

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o cüput poderá
haver reajuste na classificação funcional, respeitada a noÍrna contida no Manual de
Procedimentos Orçamentários, aprovados pela Portaria Conjunta STNISOF no 02, de 22 de
dezembro 2016 e a classificação funcional estabelecida na Portaria MOG, n" 42 de 1999 e

suas atualizações.

Art.73. Dentro do mesmo grupo de despesa e no mesmo órgão, por meio de Decreto, poderão
ser remanejados saldos de elementos de despesa, sem onerar o percentual de suplementação
autorizado na lei orçamentaria.
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Art. 74. As alterações decorrentes da abeúura e reabertura de creditos adicionais integrarão os

quadros de detalhamento da despesa.

Parágrafo único. Durante a execução orçamentiiria, o Poder Executivo, autorizado por Lei,
poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos das unidades

administrativas e gestoras na forma de credito especial.

Art. 75. Com fundamento no inciso VI do art.l67 da Constituição Federal, ficam autorizado
alterações e inclusões dos elementos em cada grupo de despesa das atividades, projetos e

operações especiais constantes da presente Lei e de creditos adicionais, serão efetuados
mediante registro contábil diretamente no sistema informatizado de execução financeira do
orçamento, independentemente de formalização legal específica.

^Ít. 
76. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara Municipal, esta

solicitará por oficio ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias íúeis para

abrir o credito por meio de Decreto e comunicar a Câmara de Vereadores.

§ l' O Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será suplementada, como aquela que

terá saldo anulado no Orçamento da Câmara Municipal, quando da solicitação de abertura de

crédito adicional ao Executivo, nos termos do caput deste artigo.

^rt. 
77. Os créditos extraordinários são destinados a despesas imprevisíveis e urgentes como

em caso de calamidade pública, consoante disposições do § 3' do art. 167 da Constituição
Federal, e serão abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles dará conhecimento ao

Poder Legislativo.

Seção VIII
Do Apoio aos Conselhos e Transferência de Recursos aos Fundos

Art. 78. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo município, desde que

encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentiírias parciais, indicando os

programas e as ações que deverão ser executadas, para que sejam inclúdas nos projetos e

atividades do orçamento municipal, da fonna prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata o caput deste

artigo deverão ser entregues ate o dia 5 (cinco) de setembro de 2019, para que o Setor de

Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de PPA vigente e na proposta

orçamentári a para 2020 .

Art. 79. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução dos programas,

projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor do Fundo implantar a

contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

Parágrafo único. Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com programação

financeira, por meio de transferências nos termos da legislação aplicável.

Art. 80. Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social respectivo e

aos órgãos de controle externo nos termos da legislação aplicável.
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§ 1" Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada mês, demonstrativos da execução orçamentária do fundo respectivo.

§ 2' Os conselhos reunir-se-ão regularmente e encamiúarão cópia das atas ao Poder

Executivo e aos gestores de fundos, no prÍrzo máxirno de 10 (dez) dias úteis, após a reunião,
para que cópia das atas integre as prestações de contas que serão encamiúadas aos órgãos de

controle.

§ 3' Os pareceres de conselhos sobre as prestações de contas serão fundamentados e deverão

opinar objetivamente sobre as contas apresentadas, devendo ser emitidos, no prazo máximo
de l0 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas e expedidas cópias autênticas ao

Poder Executivo e ao gestor de fundo, para encaminhamento aos órgãos de controle intemo e

externo.

Seção IX
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 81. O Demonstrativo da Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro relativo à

geragão de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar no

101/2000, deverá ser elaborado e publicado da forma definida na alínea "b" do inciso "I" do

art.97 da Constituição do Estado de Pernambuco.

Art. 82. Para efeito do disposto no § 3' do art. 16 da Lei Complementar n' 101/2000, são

consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam o limite estabelecido nos incisos

I e tI do art. 24 da Lei Federal no 8.666, de 21.06.93, modificada pelas Leis no 8.883, de

0g.06.94, no 9.648 de27.05.98 e no 9.854, de27.10.99 e o Decreto 9.412 de 18.06.2018 e

atualizações posteriores.

Ar.t. 83 Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Executivo poderá fixar a

programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o objetivo de

compatibilizar arealização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do artigo 8o da Lei
Complementar Federal no l0l, de 2000, os recursos legalmente vinculados as finalidades

específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em

exercício diverso daquele em que ocoÍrer o ingtesso.

fut. 84. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçáo da receita poderá não

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidos no

Anexo de Metas Fiscais desta lei, poderá ser promovida a limitação de empenho e

movimentação financeira nos 30 (trinta) dias subsequentes.

§ 1". A limitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em montantes por Poder e

por órgão, respeitando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais de

êxecução, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

§ 2'. Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas, preferencialmente,

os recursos orçamentários destinados às despesas de capital relativas a obras e instalações,

equipamentos e material permanente e despesas correntes não afetas a serviços básicos.
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§ 3". No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das

dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções

efetivadas.

§ 4'. Em caso de ocorrência da previsão contida no "caput" deste artigo, fica o Poder

Executivo autorizado a contingenciar o orçamento.

§ 5.' Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria.

Art. 85. Não são objetos de limitações às despesas que constituam obrigações constitucionais

e legais do Municípios, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida,
sentençasjudiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais.

Art. 86. A limitação do empenho ou de despesa deverá ser equivalente ao da diferença entre a

receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

CAPITULO VI
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS

Seção Única
Dos orçamentos dos fundos

Art. 87. Os orçamentos dos fundos municipais poderão integrar a proposta orçamentária por

meio de unidades gestoras supervisionadas.

§ I ". Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de aplicação, terão até o dia

5 (cinco) de setembro de 2019 para encaminhar os planos de aplicação ou proposta parciais do

orçamento respectivos, para inclusão na proposta orçamentaria para 2020 .

§ 2". Os fundos que não tiverem gestores nomeados na forma das leis instituidoras serão

gerenciados pelo Prefeito do Município, até que exista ordenador de despesas formalmente

designado.

§ 3". E vedada à vinculação de percentuais de receita a fundos e despesas, ressalvadas as

disposições do inciso IV, do art.167 da Constituição Federal.

Art. 88. Os fundos municipais terão suas receitas e despesas, especificadas no orçamento,

vinculadas aos seus objetivos, identificados na legislação pertinente e nos planos de aplicação,

estes representados por planilhas de despesa com identificação das classificações funcional,
programática, categoria econômica, metas e fontes de financiamento.

Art. 89. Os repasses de recursos aos fundos constarão da programação de que trata o

parágrafo lo do art. 79 desta Lei, por meio de transferência financeira, condicionada a

execução e das ações constantes no orçamento do fundo.

Art. 90. Poderão constar da proposta do orçamento anual para2020, unidades orçamenüírias

destinadas:
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I - à manutenção e desenvolvimento educação básica e valorização dos

profissionais da educação, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Municipal;

II ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município;

m - ao Fundo Municipal de Assistência Social, com recursos do FNAS e do
Tesouro Municipal,

ry - ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente,
com recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal;

V os demais fundos municipais criados por meio de Lei específica

CAPÍTULO VII
DAS DÍVIDAS E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I
Dos Precatórios

Art. 91. O orçamento para o exercício de 2020 consignará dotação específica para o
pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios, conforme
discriminação constante nos §§ 1", 2o e 3' do art. 100 da Constituição Federal com redação

alterada pela Emenda Constitucional N" 62, de 9 de dezembro de 2009 e art.87 do ADCT da

Carta Magna e disposições da legislação específica.

Parágrafo único. Os precatórios encamiúados pelo Poder Judiciário à Pret-eitura Municipal,
até lo de julho de 2019, serão incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 2020,
confonne determina a Constituição Federal.

Art. 92. Constituem débitos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, nos termos do art. 87

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os débitos decorrentes de sentenças
judiciais com trânsito em julgado, consignados em precatório judiciário, que teúam valor
máximo idêntico ao valor do maior beneficio do regime geral de previdência social.

Seção II
Da celebração de operações de crédito

Art. 93. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2020, para contratação de

operações de crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital, observando-se,

ainda, os limites de endividamento e disposições estabelecidos na legislação específica e em

Resoluções do Senado Federal.

Parágrafo único. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2020, autorização para celebração

de operação de credito por antecipação de receita, que, se realizada, obedecerá às exigências

da Lei Complementar n' l0l/2000, do Banco Central do Brasil, da Secretaria do Tesouro

Nacional e do Senado Federal.
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Art.94. Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros, amortizações e

encargos legais relacionadas coln operações de credito de antecipação de receita orçamentária

- ARO e de longo pÍazo, contratadas ou em processo de contratação junto ao BNDES, Banco
do Brasil ou Caixa Econômica Federal, destinados à execução de Programas de Modemização
Administrativa e Incremento de Receita, do tipo PMAT, PNAFM e similares, bem colno
outros das liúas de infra-estrutura, habitação, saneatnento e reequipamento.

§ 1". As operações de crédito obedecerão a LC 10112000, as Resoluções 40 e 43 do Senado

Federal, às disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil, e ainda, a

regulamentação nacional específica.

§ 2". A implantação dos programas citados no caput depende da aprovação pelo órgão
financiador do projeto, enquadrado nas nonnas próprias.

Seção III
Das OSs e das OSCIPs

fut. 95. A eventual realizaçáo de termos de parcerias, contratos de gestão e congêneres, com
Organização Social e/ou com Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, deverão

observar as disposições da Lei no 12.973, de 26 de dezembro de 2005.

Seção fV
Equilibrio das Contas Públicas e dos Restos a Pagar

Art. 96. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar n.ol01, de 2000, considera-se

contraída a obrigação da despesa no momento da formalização do contrato administrativo ou
instrumento congênere.

Parágrafo Unico. No caso das despesas relativas à prestação de serviços já existentes e
destinados a manutenção da administração pública, consideram-se compromissadas apenas as

prestações de serviços cujo pagamento deverá ser verificado no exercício Íinanceiro,
observado o cronogÍama pactuado.

AÍt. 97. Deverá ser seguida programação financeira e cronograma de desembolso para

monitoramento da gestâo, para evitar desequilíbrios entre receitas e despesas, nos termos do

art. 8" da LRF.

fut. 98. O Chefe do Poder Executivo deverá ordenar o cancelamento do montante de restos a

pagar inscritos em valor superior ao permitido em lei.

Art. 99. Serão anulados os empenhos inscritos em restos a pagar referentes a obrigações que

teúam sido transformadas em dívida fundada.

Art. 100. Os saldos dos empenhos feitos por estimativa, após a liquidação de todas as

despesas do exercício de 2019, deverão ser anulados.

Aú. 101. Fica o Poder Executivo autorizado a anular empenhos inscritos em restos a pagaÍ

que atingirem o prÍLzo prescricional de 5 (cinco) anos estabelecido pelo Decreto Federal n"

20.910, de 6 de janeiro de 1932.
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CAPÍTULO VIII
DO TRABALHO VOLUNTARIO

Seção Única
Do Trabalho Voluntário

Art. 102. O Poder Executivo poderá criar programas de voluntariado, mediante lei específica,
com o objetivo de fomentar o voluntariado no âmbito municipal, mediante o aproveitamento
dos Munícipes, que se dispuserem a contribuir corn as ações desenvolvidas pela
Administração Municipal.

§ 1". O cidadão voluntario de que trata o caput poderá participar de todos os serviços públicos
prestados pela Administração, desde que se mostre apto para tal atividade.

§ 2'. A participação do voluntário não gera vínculo de qualquer fiatureza com o Município,
seja trabalhista, previdenciário ou afim.

§ 3". O cidadão participante do programa poderá ser desligado a qualquer tempo, a pedido ou
por ato do Poder Executivo Municipal, sem necessidade de justiÍicativas previas e sem direito
a percepção de qualquer indenização.

§ 4". E vedada a exigência/imposição de carga horária diária/mensal mínima em relação aos

serviços voluntários disponibilizados pelo cidadão em prol do Município, sob pena de

caractenzação de vinculação laboral indevida e consequente responsabilização dos agentes
públicos envolvidos.

CAPÍTULO Ix
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

Seção I
Dos Prazo, Tramitação, Sanção e Publicação da Lei Orçamentária

Art. 103. A proposta orçamentária do Município para o exercicio de 2020 será entregue ao

Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2019 e devolvida para sanção ate 05 de

dezembro do mesmo ano, confonne dispõe o inciso III, do § 1" do art. 124 da Constituição da

Estado de Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 31/2008.

Art. 104. Caso o Projeto da Lei orçamentária não for sancionado até 31de dezembro de 2019,

a programação dele constante poderá ser executada em2020 para o atendimento de:

I - despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do Município;

ações de prevenção a desastres classificadas na Subfunção Defesa Civil;

m - manutenção dos órgãos e unidades administrativas para propiciar o seu

regular funcionamento e a prestação dos serviços públicos;

II
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execução dos programas finalísticos e outras despesas correntes de caráter
inadiável.

Art. 105. Os autógrafos da lei orçamentaria serão enviados ao Poder Executivo no prÍrzo

estipulado no inciso III, do § lo, do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco,
devidamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do projeto de lei como em todos os

anexos, com o teor das emendas devidamente aprovadas na Câmara Municipal.

Art. 106. Caso a devolução do orçamento para sanção do Prefeito deixe de ser feita ao Poder
Executivo, no prazo legal, ou os autógrafos da lei orçamentária sejam encamiúados sem

consolidação das emendas realizadas no texto e nos anexos, o Poder Executivo adotará as

recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco acerca da materia, inclusive
quanto à promulgação da proposta orçamentária como Lei.

fut. 107. As emendas feitas ao projeto de lei orgamentária e seus anexos, sejam aditivas,
supressivas ou modificativas, consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse

público poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, consoante disposições do § 1'do art. 66 da Constituição Federal, que comunicará os

motivos do veto ao Presidente da Câmara.

§ l'. As emendas à Proposta Orçamenüíria ficam limitadas a 3%o (três por cento) desta,

ficando vedadas as emendas de redugão das dotações de pessoal e contratos de duração

continuada.

§ 2". O veto às emendas mencionadas no coput restabelecerá a redaçáo inicial do projeto de

lei orçamentaria enviado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, devendo ser sancionado

da forma original.

§ 3". As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o modifiquem,
somente poderão ser aprovadas caso atendam às disposições contidas na Lei do Plano

Plurianual 201812021, referente ao exercício de 2020, no art. 127, § 3o, da Constituição
Estadual.

Art. 108 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em

contrário.

Capoeiras, 03 de setembro de 2019

L Almeida Reino
Prefeita Constitucional
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ANEXO I

ANEXO DE PRIORIDADES
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES

oRÇAMnNrÁnIAS - PLDo tzozo

(ART. 165, § 2", da Constituição Federal)
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2O2O

ANEXO I. PRIORIDADES

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

As prioridades e metas da Administração Pública do município para oexercício de 2020
estão fundamentadas abaixo:

l.Constituem prioridades e metas do Poder Legislativo

Propiciar o regular funcionamento da Câmara Municipal de Vereadores em suas

atividades legislativas e fiscalizadoras;

Fomentar a participação e o acompanhamento da comunidade nos atos do Poder
Legislativo Municipal;

Desenvolver os recursos humanos da Câmara Municipal, bem como a

qualificação profissional dos mesmos.

2. Administração municipal, assim entendidos os órgãos que integram o Poder Executivo e

respectiva administração indireta, inclusive a fundacional, estabelece para 2020, as seguintes

prioridades e metas:

Planejamento e ordenamento urbano: promover a reapropriação dos espaços públicos
pela população, requalificar o centro da cidade, estabelecer novos padrões urbanísticos
e garantir conservação do patrimônio construído, realizar a manutenção e a

urbanização das áreas críticas da cidade;

a

o

o

o

a

a

a

Mobilidade: melhorar a gestão e a estrutura viárias, com foco em soluções de medio e
longo pÍazo, visando à implantação e recuperaçáo de pavimentação, solução de pontos

de alagamento, iluminação e sinalizaçáo;

Meio ambiente: ampliar áreas verdes e espaços liwes públicos, preparar a cidade para

mudanças climáticas, com intervenções urbanísticas de prevenção e redução de danos,

fortalecer a Defesa Civil;

Habitação: ampliar a ofeÍa habitacional, requalificar os espaços urbanos, fortalecendo

a urbanização e a regularização das áreas ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social),
áreas de risco ou em condições insalubres;

Educação: qualificar a rede de educação infantil, por meio da ampliação e melhoria
das unidades destinadas às crianças de zero a cinco anos, qualif,tcar o ensino

fundamental, qualificar a proposta pedagógica, por meio do Plano Municipal de

Educação, acelerar o desempenho dos estudantes da rede municipal, promover a

a
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excelência e a universalização do ensino público, fomentando a inovação e a
disseminação científica e tecnológica, criando condições propícias para que os
cidadãos possam desenvolver suas capacidades de forma plena;

Saúde: melhorar a qualidade do atendimento e ampliar a rede de saúde, fortalecer a
rede de saúde existente, por meio de melhorias na infraestrutura das unidades de
atendirnento e da capacitação dos profissionais, incrementar as ações preventivas de
combate à proliferação de doenças causadas pelo Aedes Aegypti; promover ações de
combate e controle de zoonoses e melhorar a rede de atendimento;

Assistência Social: fortalecer a rede de assistência, com a manutenção e ampliação do
serviço de atendimento e acolhida das pessoas em situação de vulnerabilidade social;
intensificar a política sobre drogas;

Esporte e lazer: incentivar as atividades esportivas nas escolas da rede municipal de
ensino, garantir a qualidade dos equipamentos de lazer e esportes nos espaços
públicos;

Direitos humanos: fortalecer as políticas para as mulheres, reforçar e ampliar
programas de fortalecimento sociopolítico e econômicos voltados para as mulheres,
fortalecer políticas públicas e programas direcionados à igualdade racial, ao idoso,
pessoas com deficiência, crianças, adolescentes e jovens, por meio da expansão dos
serviços oferecidos por difererúes órgãos da prefeitura e centros de referência em
direitos humanos, estimular a ação proativa e integrada de valorização da
sociodiversidade e consolidar e expandir iniciativas transversais a outras áreas do
governo;

Desenvolvimento econômico: estimular e desenvolver o empreendedorismo, a
inovação tecnológica e social, as economias criativa, solidária, compartilhada e

colaborativa, promover a expansão de segmentos especializados da economia,
viabilizar a integração econômica e a conectividade e fortalecer a cultura como cadeia
produtiva;

Cultura: reestruturar, manter e dinamizar os equipamentos culturais municipais
atendendo os requisitos legais de acessibilidade; promover a identidade e o
pertencimento dos cidadãos pela Cidade; incentivar a ocupação dos espaços públicos
por diferentes linguagens artísticas e culturais; viabilizar atividades de formação em
arte, cultura, gestão, produção cultural e preservação do patrimônio material e
imaterial.

Capoeiras,03 de setembro de2019

Almeida Reino
Prefeita Constitucional
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ANEXO II

ANEXO DE METAS FTSCAIS
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES

ORÇAMENTÁRIAS - PLDO t2020

(ART. 165, § 2o, dt Constituição Federal)
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Tab€lal -MetasAnuais

MUNrcíPlo DE CAPOEIRAS . PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAIUENTÁR|AS

ANEXO OE illETAS FISCAIS

META§ ANUAIS

2020

Total 120,870

Rêsultado PÍimátio
Rêsultado

do Saldo

l-oPlB.lo..úôt dnb(e Ô 1015 i,1s..8.m.0(n.@ súm tlulqÉr.Ô dMt*,. É. t!rci. Eddúrd. PLrhdío. P..quL. d. p.,lmhu6.

2 . Or hLr. r'. P|B ô ftmb@ 2017 . 2O!r àdú d. .prráçao ô. p.r.arsb 2,00âa . 1t0ra, ÉlcuLdo. Fló CoNDEP€-FloErll, p.r!É(lo D.lo m .li. w.@d.piúm.,.rd.k

t Dúiô r ii.oeael. c. pFl.çõ-.ícE do Eádo r,. tuúr@.ia r d.Inno, 6 !*o ,.ojó'5 ô 01s, 2(Eo, zo21 . @zlhlrm b--dd p&r.o Ô b Ô mdlfu do FIB

N&rírr, 6rúft ÇrdD .rtuúíiÉ .!.lD:

2018
185.725

'Parâmtris e 6earáo

com sm
65.851

,u;

37,306 I 20,938 74.75A 63 315 38,1 99 1 20,938 79.5r 71.1681 407'.1.15 68.421
109.212 7',t.897 64.2861 3ô 109ô4.340 61 865 33,732 109,084 67.507 62.594 34.495

74.754 69.315 38,'199 120,938 79.594 71.16s1 4071.158 68.421 37.306 120,U4
1 13,866 70.825 65.671 36,191 1 í4,580 75.630 67.6241 38r) 67.'t60 64.577 35.210

-3.733 -3.3381 (2\ -5,6r-2.421 -2.7',tz -'t,479 4,742 -3.31E -3.O77 -1,6S6 -5,36E

0 0,000 0 ol 0,0 0 0,0@ 0 0
227 0,'125 0,396 197 1 761 01.293 1.243 0,678 2.1C2 245

0 0.000 c 0luidâ 0 0 0 0,000
0 0,000 0.000 0 0l 0,000 0,vindas de PPP (lV) 0 0 o,000 0,000

0,000 c 0l 0.00 0.0(as por PPP M 0 0,000 0,000 0 0 0,000
0l 0.000 0,000 0,0o0 0 0 0,000 0,000,P(Vl)= (lV-V)

-4,20%
2.@%
1,900/6

1.60%
2,700Á
2,600h
2,500Â

2.7 2.601 2rBal (crcscimênto oÁ anual)
8.00axâ r€l dê juros implicíto sobre a dívida liquida do Governo (média % anual) 7

3,74 3,SOl

4.00 3.701 3
58.982 61.812e@ita CorÍente Liquida - RCL

dê dos

Ano
Taxa d€ Crscimênto do

PIB %
ValoÍ eín

milhares (F$)

'16 167

17

1A)

to21'

2' ?oo

2020
Vrlor Corent€

(b)
Valor

Comtànte

gh PIB
(b/PlB)x100

% RCL
(b / Rct)

xl00

Valor

Corrênle
(c)

V.lor
Coír8Erú6

% PIB
(cr1@)x1@

% RCL
(c / RCt)

x100

Valor
CorentE

(â)

Valot
ConsÉants

OÁ PIB
(íPlBlxí0o

% RCL
(â / RCL)

x1 Q0

ESPECIFICAÇÃO

't20

*êitâs

1',|4.

â
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Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Anterior

MUNICíPIO DE CAPOEIRAS - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALTAÇÃO DO CUMPRTMENTO DAS METAS F|SCA|S DO EXERCíCIO ANTERIOR

2020

Exer5isi6
)

" !fEÍ
1!l::

'W-'':."

LRF Art. 40 20 inciso I milhares

Total -35,02
Receitas Primárias -41 09

Total 69
Primárias -38,30

Resultado Primário -466
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada 344
Dívida Consolidada

Notâ:

1 - O Valor do PIB do eslado de Pememb{rco clê 2018 íoi infoÍmEdo p€le Agênch Estãcluâl dê Planejamento ê Pê6qui3as de Pemambuco - CONOEPE-FIDÊM, afsvós da home-page
\MNw. condeÉidêm.pê. gov.bí.

Previsáo do PIB Estadual 2018
Valor efetivo do PIB Estadual 2018

75.510 0,o41 178,849 49.063 o,027 116,208 -26.447
74.896 0,041 177,395 44.123 0,024 104,507 -30.773
75.5í0 0,041 178,849 49.319 0,027 116,814 -26.191
74.408 0,041 176,239 45.907 0,025 í08,733 -28.501

488 0,000 1,156 -1.784 -0,001 -4,225 -2.272
0 0,000 0,000 -4.132 -0,002 -9,787 -4132

411 0,000 0,973 1.826 0,001 4,325 1.415
0 0,000 0,000 0 0,000 0,000 0

Receita Corrente uida - RCL 2018

Variaçáo
ESPECTFTCAÇÃO

Metas Previstas
em 2018

(a)
% PIB % RCL

Metas Realizada
em 2018

(b)
% PIB % RCL Valor

(c)=(b-a)

o/o

(c/a)x100

18
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Tabela 3 - Metas Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores
)

I
riÍ Fpr::
lf ,n

MUNICíPIO DE CAPOEIRAS - PE

pRoJETo DE LEI DE DtRETRtzES oRÇAuerurÁntRs
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES

2020

R$ milharesLRF Art. 40 20, inciso ll

Receita Total
Receitas Primárias

Total

Despesas Primárias (ll)

Resultado Primário (lll) = (l-ll)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada
Dívida

71.158 (6,e83) 74.754 5,054 79.59472.000 75 510 4,88 76.500 1,31
71.8971,94 (15,727) 67.50771.714 4,44

74.754
_tpz?_

5,054 79.5944,88
76.347
76.500 1,31

74.896
75.510

7s.630

ô4.340
71.158
67.160 5,457

72.O40
70.731 74.408 5,20 (0,25)

17,641335,86 -2.821
(9,512)

(232,606)

(6

-3.318
70.825

983 (50,36)
74.220
2.127

0(100,00) 0 (100,000)
488

0
1 293 1.193,000 245100

-1.043
(75,67)

-3.733

197
0

00 (100,000) 0
.@1.09?)

-459
281

0

411
0

46,26
100

6,474
6,503

74
785

12,516

71.16868.421 (6,761) ô9.315 1,30667.924 72.258 6,381 73.382 1,556
1,179 64.2862,181 (1s,s24) ô2.59467.654 71.671 s,938 73.234

69.315 1,306 71.1696,379 73^381 1,554
61.865
68.421 (ô,7se)67.925 72.258
64.577 1,6946,709 71.194 -0,01471 204

13,443
67.624
-3.338337 -2.712

(9,294)
(232,944)

65.671
-3.O77

66.727
927 467 (49,622)

0 0-1.000
2.O40

0 (100,000)-433 0 (100,000)
1761.243 1.195,O72 227 (81,728)393 48,302 96 -76265
00 (100,000) 00 0 96

Receita
Receitas Primárias

Total
Primárias

Resultado Primário

Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada

2,675
2,703
2 75
2 75
8,501

1

Dívida Consolidada

o/oo/o 2021 o/o 2A222018 % 2019 o/o 2A2A2017
ESPECTFTCAÇÃO

1V,5VZ

ESPECTFTCAÇÂO
2417 2018 o/- 2019 o/o 2020 o/o 2021 o/o 2022 o/o
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LRF, Art. 4o 20 inciso lll

Patrimônio /
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

Patrimônio /
Reservas

Resultado Acumulado

MUNICíPIO DE CAPOEIRAS - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRTMONTO LíQUIDO

2020

1üs

milhares

0
0

100
100

0

0

100

TOTAL

0 0
00

-206.057100 -278.155 100-234.353
-206.057100 -278.155 100-234.353

0 0

00

100 218.640-244.716 100 285.O71
100 218.640-214.716 100 285.071

trPL PreEituÍa

tPL Rêoime PÍryid$ciâÍio

400.000
300.000
200.000
1m.000

0
-100.000
-200.000
-«p.000
-4fr).mo

Evolução do Patrimônio Líquido

o
a)
(§

5.E
,âú

7

Exercício

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido

% 2016 o/o2ü17PATRIMCINIO LíOUIDO 2018 Yo

§/o2417 o/o 20162018 o/oPATRIMÔNIO LíOUIDO
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Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos

MUNICíPIO DE CAPOEIRAS - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRNS

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRTGEM E APLTCAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÂO Oe ITVOS
2020

LRF AÍ1.40 inciso lll

RECEITAS DE CAPITAL. ALI

Alienaçáo de Bens Móveis
AlienaÇâo de Bens lmóveis
Alienação de Bens lntangíveis
Rendimentos de Financeiras

DESPESAS LIQUIDADAS

DOS RECURSOS DA DE AT

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos
lnversões Financeiras

da Dívida
DESP. CORRENTES DOS PREVI

Regime Geral de Previdência Social
de Servidores Públicos

TOTAL

. tÊÇ .

1üs

R$ milhares

0

0
U

0

2016

0

n

0

0

0

2018
(d)

2017
(e)

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

2018
(a)

20162A'17

(b) (c)RECEITAS REALIZADAS

0

0

C 0

0

0

c

c

0

SALDO FINANCEIRO
(g)={{ta - ild)

+ ttlh)
(h)=({tb - lle)

+ ttti)
(i)=(lc - llf)

LOR flil)
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Tabêla 6 - Rêcêitas ê O6pesas PÍevldenciáÍias do RPPS

ttt,
MUNICIPIO DE CAPOEIRAS. PE

PRG'ETO DE LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ÂNEXO OE MEÍÁS FISCAIS

ÂVALIAçÃO DA SITUAÇÂO FINÂNCEIRA E ATUARIÀL OO RPPS

2020

R#ita de

lnatiw

Mihtar

Ativo

Pensionsta

cMr

Pênsionista

lnativo

R*itas de ValoÍs

R@eÍta de

RECEITAS DE

OutEs

R@ita6 Corênts

de DiÍe{G e Atrc

Rmitas de

de

Oú16

Mrlitar

Pensô6

O RPPS

do RPP§ O RGPS

dos

230 0

0 0 7

0 70

0 0 0

0 I0

s0 0

0 0 0

0 0 6

6

00 o
10 0

1

00 0

o 0

0 00

0 0 0

0 00

0 0 0

0 00

0 0 0,RTAS RPPS ÍVII} = íV + VII

Plano de AmÍtiaçáo - ContÍibuçâo Patrcnal Supbmêntar

Plano de AmrtizaÉo - Aporte Periódio d,e Valo6 PEdefinidos

Oúos ÁpoÍtes para o RPPS

CâiE e Equiwkante8 de cain
lnEtimentc e ApliÉçÕs

2017 20182016

102

Outros

201F,RIAS. RPPS 2016 m1'1

cômmnsâcão Preliríênciária alô

2017 2418IDENCIÁRIÁS . RPPS ?o16

%11 aali N1ÍSIOS ÂHTERIORES

cÉ§ÊrrÃ ôEarMENrÀPtâ m ems n1Í 2n1i 2A1t

Àre?TA AE PÊAI IESq DÀEÀ ô êI ÀNô ÊINÀNCEIPô M RPPS x1â ao17 201Í
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Íabola 7 - Projêçâo Atuaial do RPPS

r!tí

PiGTETO DE LEI DE D|REÍR|ZES OnçÂMÉilÍÁRIAS
AitEIO OE itEÍAS FtSCÂtS

AVALIAçÃO DA SITUAçÃO FIÍ{ANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
20?,0

PROJÉÇÁO ATUARIAL DO REGIME PRÔPRIO DÊ PREVIDÊNCI,A DOS SERVIDORES

milhares

492

,18

-67

^58

-56

-25

55 ,1
54

55 2

u 4 50

53 ,6 48

53 7 46

9 43

10 A1

50 12 38

50 15 35

te 17 32

25 61 -36

68 -46

)) "45

)1 67 -46

)1 67 -46

)1 -45

)Í 65 _44

,1 ô5 -44

21 64 -43

21 6) -41

19 69 -50

18 67 -49

15 75

15 73 -58

11 81 -70

11 79 -6S

11 76

8 '14

I 79 .71

I 77 -69

3 '14 -66

I 71 -63

5 77 -72

3 B2 -79

0 8B -88

0 85 -85

0 82 -82

ô 79 -79

0 76 -76

0 74 -74

0 71 -71

0 69 -69

0 67 -67

c 65

0 6)

0 60 -60

0 5â -58

0 56 -56

0 54 -54

0 52 -52

0 50 -50

0 47 -47

0 45 -45

0 43 -43

0 40

0 38 ,38

0 35 -35

0

0 30 -30

0 28 -28

o 25

0 23

0 2A

0 18 -18

0 16 -16

0 14 14

0 12 -12

0 í1 -11

0 I -9

0 7 -7

0 6 -6

0

0 4 -4

0 3 -3

n 2

2038

2ú5

2058

2059

2060

20ôr

2063

20ô4

2066

20a2

-1

EXERC-íCrO
ÊÉcÊrÂs ÊRar0ffiúfins

{a)
DESPES PÊE{ErcúEffi

{b)
REilLTÂM PREVIWIiBIÔ

tê) = (*)
wL! rMwfrng uu

ffiRCÍCrO
íd) ; {d Êschis kdod
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Tabela 6 - Rsaitas e D$pass PÍêvidenciárias do RPPS

v,;
iiuNtclPto DE cAPoEtRÂs - PE

pRoJETo DE LEt oE orRETRtzEs oRçAMENTÁRhs
Ai{EXO OE ilETÂS FISCAIS

AVALnçÃo DÂ sITUAçÃo FIilÂfiGEIRA E ATUARIAL DO NPP§

2n20

RECEITAS CORRENIES

Civil

lnatirc

AtiW

Reeita e Patronars

Militar

Pensonista

R€itas de ValoÍ6 MobiliáÍic

Receita de

CorEntes

Demais Reeitas Correntes

de

Corent6

PRÉVIDENCIA

Benêflci6 - Mil[ar

BeneflciG PrwidenciáÍic

Preudenciá Íias

4.647 5 396 6.137

1 2571.133 í 28S

1.1 33 1.289 1.257

1 289 1 2571 133

00 0

1.67 2 420 1.685

1.67 2 420 1.685

1.6851.4ô7 2.420

00 0

í5 1019

19 i5 10

00 0

2.O28 1 672

3 1852.O28 1.672

0 00

lrctÁntÀs RPPS - txn=flx + x) 4.8/r7 5.396

0 0 0

6.272 7.1085.604

5.301 5.913 6 732

5246 6.0684 671

6055'16

114 82 59

0 00

376303

359 376303

6.272 7.10a5.604

2016 2017 2018

de Insuiqércias Finaneiras

201ç 2011 201t

lnatrvo

Reeitas lmobiliárias

DESPESÂS PREVIDENCIÂRIAS - RPP§ 2016 m17 2018

anMrNrsrRACÃô txil,|

OutÍas D6pess

§7Í

ÀMPTEq NF PFCIINSS PÂPÀ Ô PLÀNO FINÀNCEIRô DO RPPS
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pRorETo DE LEt DE DtREÍRtzEs oRÇaltEilÍÁitÁs

ANEXO DE METÂS FISCAIS

AvALnçAo oA srruaqÃo F|NANCETRA E ÂÍuaRtal oo Rpps
2Ú20

pRcr.rEçÂo aruaRral- Do REG|MÉ pRópRro DE pREuoÊNch Dos sERvtDoREs

-1

-5553

-7ô73

-s174

-10186

-89M

-fu9
-ôs5B

-5436

-4036

-1234

-657

-295

-105

-38

-6

2380 7046 -4666

2321 JA74

2160 8344 -6186

2C65 860? -6537

1976 B€29 ,6853

1BÍ-4 s081 -7X7
173"4. 9407

I 595 9756 416í
1521 988S -8368

1415 10075 -8660

1246 1M20 -9174

1 103 1A672 -9563

977 1 0857 -9840

8-/2 10976 -1010{

779 I 1055 -1927ê

647 11?27 .'t 05âô

538 1 1348 -í0810

485 1 1285 -10800

1'1353 -10970

280 1 1399

224 112§ -1 1062

174 1118r -1 1011

140 1@74 10834

98 1 0785 -1 0687

67 10547 -10480

53 í0239 -10186

9938 "9904

21 s61 0 -9589

'!3 9256 -9243

3 8907 -8904

0 8526 -8526

a 8'134

0 7742 1742

0 7549 -7349

0 6958 -6S56

0 6570 -6570

o 6187 ,61 87

0 58C8 5A0B

0 5136 5436

0 sol2 -5072

o 4717 -4717

0 4371 -4371

0 4036 -4036

0 3712

0 3401 -3401

0 3142 -3102

0 2817 -2817

0 2546 -2Uô

))94 -2Ã0

0 2045 -2U9

0 1822 -1822

0 161 1 -'161'1

ô 1415 -1 4'15

0 123/

0 1068 ,1068

-9170 §17

0 780 -780

0 ô57 s57
0 547 -547

-4510 451

0 ,367

0 295 -295

0 -233

0 142 182

1dú ,1400

0 '105 -r05

c 17 -77

55 -55a

0 3B -38

0 24 -24

-1§0

0 -10

0

0

0

6

3

2

6

2

209í

-2

Íabela 7 - PÍoieqão AtuaÍial do RPPS

HEÊctrdo FEcRras milDÊNcÉREs
(a)

DEsPÉsas P8msilcúmr
Í§)

RESLTÀBO
PFâ§ffilÀM
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Tabela 8 - Estimativa e Compensação da Repr.ncia
)

de Receita

MUNrcíPIO DE CAPOEIRAS. PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTTMATTVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2020

R$ milhares

1 - O Município nâo têm pr6visão dê êfetuar renúncia de Íêcêita parâ os exercícioe dg 2020, 2(n1 ,2022 pot t toio dê incentivos Íiscais, alteraÉo
dê alíquota, modiÍicâçào ds basê de cálculo quê impliquê rêduÉo discriminada dê tributos ou contribuiçôês, ou quaisquer outÍo§ bên€Íícios quê

corrêspondam â tÍatamênto difêrênciado.

!ü rlf: lfrl -:
- ir:.

nexúqR DE REcEtrA PREVISTA

TRIBUTO MODALIDADE
SETORES/PROGRAMAS/

seNEncÁRto
COMPEN§AÇÃO

2020 2021 2022

TOTAL
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Tabela 9 - Margem de Expansão das Despes..,Obrigatórias de Caráter Continuado

ru;
,1.....,

ruurutcÍpro DE cAPoEtRAs - PE

PROJETO DE LEr DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÂo ols DESPESAS oenrceTÓRns DE CeRÁTEn CONTTNUADO

2020

LRF Art. 40 20, inciso V

Aumento Permanente da Receita

Transferências Constitucionais

Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita

Permanente de

Bruta

Saldo Utilizado na Bruta

Novas DOCC

Novas DOCC PPP's

Nota:

1 - O município não tem previsão de eÍetuar elpansâo de despesa obrigatória de caráter conünuado para o execício de 2020

R$ milhares

0

0

de de DOCC 0

Valor Previsto 2020EVENTO
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I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Receita

TOTAL DAS RECEITAS
milhares

Taxas
Receitas de

RPPS

Outras Receitas Patrimoniais
Receita de

Transferências Correntes
Cota-Partê do FPM
Transf. de

Correntes
Outras Receitas Corrêntes
RECEITA DE CAPITAL

de Créditos
de Bens

de

Outras Rêceitas de

RECEITA

milhârês

Taxas
Remitas de

RPPS

Outras Receitas Patrimoniaís
Receita de

Transferências Correntes
do FPM

Outras Transferências Correntes
Outras Receitas Conêntes
RECEITA DE CAPITAL

de Creditos
de Bens

Transferências de
Outras Receitas de

Nota:

1 - Os parâmetros utilizados para se chegar aos valores projetados foram baseados na taxa de inflação do
Índice de Preços ao ConsumidoÍ (IPCA), na taxa de crescimento do PIB nacional e nas ações econômico-
Íinanceiras e administrativas que serão tomadas por este município para obter uma melhoria na fiscalização e

obtençáo de recursos financeiros para os exercícios futuros.

2 - Estimativa reíerenle aos valoÍes das transferências de receitas intra-orçamentárias relativos a operação
entre órgãos, fundos e entidades integrantes d6 orçamentos fiscais e da seguridade social, oonforme
exigência do Manual de Demonstrativo Fiscais - 1ff Edição aprovado pela Portaria STN no 286 de

a7tÉr2o19,

46.162,S CORRENTES 39.533 43.484
iibutária 563 1.31 1.521

493 1 043 1.207
70 272 315

1.289 1.517 1.635
1.277 126r'. 1.336

163 60 100

i'!nancelês 163 OU b5
0 0 5l
0 0 0

37.492 40.563 42.875
17.2m 14 983 19.737

6.158iUS - FMS 4.860 5.826
15.432 19.754 16.980

h 29 JI

714 699 4.800
0 0 0

0 0
0 0 0

4.800incias de Capital 714 699
0 C 0

4.092 4.880 5.202
56,rrAL GER/AL OA REÇEITA /t4.339 49.063

:CEITAS CORRENTES 60.407 63.328 67.460
1.776 2.065 2.399Receita Tributaria

1.903mpostos 1.408 1.638
367 496

1.745 1.854 1.9õ
1.426 1.5í5 1.609

107 113 1N
68 72 76rplicaÇões Financeiras

4439 41

0 0 o

56.748 59.260 62.9U
21.059 22.386 23.774

6.571 6 985 7.418'ransí. de Recursos do SUS - FMS
31.74229í18 29.889

37J5
5.200 5.5n 5.867
'1.000 1.063 1129

200 213 226
0 0 0\mortizaÇão de Empréstimos

4.5134.000 4.251
0 0

:CEITA INTRAORCAMENTÀRIA 5.551 5.900 6.266
71,154 14,154 79.59{

E§PECTFTCÀçÃO
Realizado

2017

Reâlizado
2B1S

Projêtado

20í9

ESPECTFTCAÇÃO
2020 2A21 2822
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tl.,
l.a - Metodologia ê Memória dê Cálculo das Prlncipais Fontes dê Receitâ

Rêceita Tributáriâ

2o18
2019

Cota-Parte do Fundo de Partlcipação dos Municípios

Mêtas Anuais

2018

vARrAçÃo%

9
2!20 70%
2021

TÍansÍerências dê Rêcursos do SUS

2017
201 8
2o19 ,70%
2020
2021

OutÍas Rêceltâs CoÍrentês

Metâs Anuais vARIAçÃoo/o

201
201 I
201 9
2020 70%
2021

Notas:

1 - O aumento preüsto para a Reita Tributiiuia e Receita da DÍvida Ativa provêm da adicaÉo de uma política

de intensificação da fiscalização na errêcadação dos tributos de coínpetência municiPal, o que refletirá num

acréscimo de 1O% nas yojeções deNNaN2..

2 - As pÍojeções para 2019, 2f/?r, ?f,21 e 2g22ÍoÍam realizadas considerendose a taxa de inflaçáo do IPCA

prevísta r6pecivamentê em 4,10%, 4,OO%, 3,70% e 3,70%. Também íoi considerada a pfevisão da ta(a de

crescimento do PIB para ãJ--19,2f,2f.,2021 eN/2corj, os respectivos pêrcentuais de 1,@%'2'7O%,2'60%
e 2,50%. Estes parâmetros foram úilizados pelo Ministério do Phnqamento, Orçamento e Gestão, e
publacados no Pro.íeto de Lei de Dirêtrizes Orçtetrlâna§ da União para NX encaminhado ao Congresso

Nacional.

3 - Desta íorma, considêram-se no campo VARhÇÃO % estas três variáveis (% IPCA, % PIB e intensiÍicaçáo

na Íiscalização tributária) para seus respectivos exercícios.

Recêitas de capltâl

2018 lOYo

2019 70%

20.21

2022 16%

1 - As receitas de Capital lem como base as hansÍerências de recursos de convênios. As projeçôes para os

exercícios de 2019, 2O2f., ?Í]r21 e 2022 sáo fundamentadas em estimativas de transÍerências voluntárias por

meio de convênios e contratos de repasse vindos da União e do Estado.

563
1.315
1.521
1.776
2.065

'162.399

VALOR NOMINAL - R$ milháÍês

17.2ú
14.983
19.737
21.059

4.860
5.826
6.158
6.57í
5.985 6,1

7.418

VALOR NoMINAL - R§ mllhares

n
31

1É

714
699

4.800

5.857

5.200
5.527

*§etas Anuais VALOR NOMINAL - R$ mllhaÍes vARrAçÃO %

15 7A
th /t,

I 16.30

VARIAçÃG%VALOR NoMINAL - R$ milharesMêtas Anuãig

19.

26
1í 5,
570

6.30
37

VALOR NOMINAL - R$ milharê§ VARÍAçÃO%Mêtas Anuai§

8,33
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ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Despesa

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

DESPESAS CORR
Pessoal e Sociais 32.000

Juros e da Dívida 370

Outras Correntes 17.118

DESPESAS DE CAPITAL 4.843

lnvestimentos 1.500

lnversôes Financeiras 0

da Dívida 3.343

RESERVA DE CO IA 0

PREUSÃO - R$ milhares

71

Pessoal e En Sociais 40.803

Juros e da DÍvida 464

Outras Conentes 30.055

DESPESAS DE CAPITAL 7.598

lnvestimentos 4.098

lnversÕes Financeiras 0

da Dívida 3.500

CONTING

Fonte.

1 - Os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inflação do

Índice de Preços ao Consumidor (IPCA) de 4,10o/o, 4,00o/o, 3,70o/o e 3,70o/o para os respectivos exercícios de

2019 a2022.Também foiconsiderada a previsão da taxa de crescimento do PIB para os exercícios de 20í9
a 2022 com os respectivos percentuais de 1,60%, 2,70o/o, 2,600/o e 2,50o/o. Estes parâmetros foram utilizados

pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e publicados no Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias da União para2O2O encaminhado ao Congresso Nacional.

42.997 45.251
29.470 29.753

249
15.24912.601

926

3.001 4.068
1.094 905

00

0
3.163

0
1.907

45.998 49.319

67.15164.154
36.144 38.421

398 430
28 30027.612

6.400 6.970
2.800 3.470

0 0

3.5003.600
ô04 633

Proletado

2419
Realizada

2017

Realizada

2018
CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE

NATUREZA DE DESPESA

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE

NATUREZA DE DESPESA 2020 2A21 2022

TOTAL 79.594
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ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo da Despesa

Pessoal e Encargos Sociais

2017
2018 0,96%
2015 7,550/o

2A2A 12 95%
2021 6,300/o

Nota:

1 - O aumento do volume de despesas identificado no Grupo de Natureza de Despesa Pessoal e Encargos
Sociais se deve a fatos como o reajuste salarial dos servidores da ativa e dos proventos de aposentadoria
dos inativos, obedecendo ao limite prudencialde despesa com pessoaldo município, conforme § único do art.
22 da LRF.

Juros e Encargos da Divida

Metas Anuais VAR|AÇÃO %

2018 -/ó 11%
2019
2020 7,500/o

2021 000/o

Fonte:

1 - A projeção para o pagamento de juros e encargos da dívida dar-se-á pela taxa de juros implícita sobre a
dívida líquida do govemo (mêdia o/o a"a.) de 6,5070, 7,50o/o e 8,00% e 8,00% com base nos valores
amortizados respectivamente nos exercícios de 2019, 2020,2021 e2A22.

2 - As projeçÕes da taxa de juros implícita sobre a dívida líquida do govemo foram estimados pelo Ministerio
do Planejamento, Orcamento e Gestao e publicados no Projeto de Lei de Diretnzes Orçamentárias da União
para2020 encaminhado ao Congresso Nacional.

Reserva de Contigência

2017
2418
20í9
2020
2421 4,830/o
2022

1- Os valores fixados para a Reserva de Contingência terão a função de suprir dotaçÕes a serem utilizadas
para pagamento de contingências do município, corespondendo a pelo mênos 1o/o da Receita Corrente

Líquida.

29"47A
29.753
32.000
36.144
38.421

640.803

VALOR NOMINAL - R$ milhares

926
249
370
398
430
464 I

0
0
0

ô04
633
675

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARHÇÃO %

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃo o/o
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lll- Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário

RESULTADo pRtnaÁRlo

milhares

Receita Tributária 2.399

Receitas de
Receita Pakimonial

Financeiras
Outras Receitas Patrimoniais

de
Transferências Correntes 62.934

Outras Receitas Correntes 37

RECEITAS FISCAIS CORRENTES 67.384

RECEITA DE CAPITAL 5.867

de Créditos 1129
de 0

de Bens 226
Transferências de 4.513

Outras Receitas de 0

RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL 4.513

RECEITAS PRIMARIAS

DESPESAS CORRENTES 71.322
Pessoal e Sociais 40.803

Juros e da DÍvida
Oúras Corentes 30.055

DESPESAS FISCAIS CORRENTES 70.858

DESPESAS DE CAPITAL 7.598

lnvestimentos 4.098

lnversões Financeiras
da Díüda 3.500

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL 4.098
.- RESERVA DE CONTINGÊNCN

DESPESAS PRIMARIAS 75.630

RESULTADO PRIMÁR|O (tX-XVil) -3.733

Nota:
1 - Os dados relativos às receitas e despesas Íoram extraídos das metas fiscais estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado nas

Memórias de cálculo das receitas e despesas.

2 - O cálculo da Meta de Resuhado Primário obedeceu à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pelo

STN - Secretaria do Tesouro Nacional, relativas de elaboração do Demonstrativo Fiscais da LDO.

120
76
44

0

464

0

675

46.162 60.407 63.328IoRRENTES (r) 39.533 43.484
563 1 "315 1.521 1.776 2.065

1.28S 6.397 6.837 7.295 7.755
107 '113163 60 100

163 60 63 68 72
0 0 37 39 41

0 0ierviços 0 U 0

37.492 40.563 42.875 56.748 59.260
JJ 3526 29 31

43.424 46.099 60.340 63.25639.370
5.527714 69S 4.800 5.200

1.000 1.0630 0 0

0 0 0 0 0

213vil 0 0 0 200
0 4.000 4.2510 699

0 0 0 U 0

714 699 4.800 4.000 4.251,vilt) = (tv-v-vt-v[.
44.123 50.899 64.340 67.50740.084

64.154 67.15142.997 45.251 49.488
29.753 32.000 36 144 34.42125.470

430926 249 370 398
27.612 28.30012.601 15.249 17.118

45.002 49.1 18 63"756 66.72112.071
6.9703.001 4.068 4.843 6.400

2.800 3.4741.094 905 1.500
0 0 0 00

1.907 3.'163 3.343 3.600 3.500
2.800 3.4701.094 905 1.500

0 604 6330 0

67.160 70.82543.165 45.907 50.618

-2.821 a.318-3.08í -1.784 28í

2024 2021 2022ESpÊCrFrCAÇÂO 201V 201 I 201 I
I
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tV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal

RESULTADO NOMINAL

R$ milhares

4.132 1.826 341 1.293 245
I 0 1.105

76.811 1.492 1.025 1.066 1 .105
0 0 0 0 0

12.530 12.871 8.300 1.400 0
4.132 0 0 0 0

0 0 0 0
0 0 0 0

4.132 0 0 0 0

D IDA IDADA
DED
Ativo Financeiro
Haveres Financeiros

Restos a Processados
D IDA CONSOLIDADA QUIDA ilt t-il
RECEITA DE PRIVA
PASSIVOS RECONHECIDOS
D IDA FISCAL QUIDA lll+lV+

197

1.146
1.146

0
0
0

0

0
0

1 - O cálculo das Metás Anugis roláÚas âo rBsultado Nominâl foi efotuâdo êm conÍormidado com a mêtodologia ostabêlecida pelo Govêmo Fedeaal, noÍmatizada p6la STN -
SocrêtâÍiÉ do Têgouro Nacional áravés do ManLlal dê DêmonslEtivo Figcais.

*: 
Refere-se ao valor da Divicta Consolidada Líquida do êxercício orÇamentário anterior ao realizado no exercício dê 20í6

ESPECTFTCAÇÃO 2A17 2018 2419 2420 2021 2422

ZACOES (IV)

RESULTADO NOMINAL
(b-a") (c-b) (d-c) (e-d)

LS87 -4.13? ü 0 oI 0
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V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública

MONTANTE DA DiVIDA

R$ milhares

DA 197

Dívida Mobiliária 0
197

1.146

Ativo 1.146

Haveres Financeiros 0

Restos a Processados 0

.t - S€ âs d6duç/õss Íoíêm mâioÍês que o montantê de Dívidâ Consolidadâ, o vâlor da Dívida Consolidâdâ LÍqüldâ (DCL) s€rá iguâl â zeío, coníoímê iníruldo no Msnusl da
Domon§taetivo6 Ftscals do STN 10' adiçào,

2 - Pârs pÍ6enchimêÍto do aampo da Dívids Consolidâdâ Íoíâm consldsrsdas as pÍojeçôes de amorti2áçáo confoÍme damonstEtivo âbako:

INSS
RPPS
OUTRAS

3 - A projeçáo do Ativo Disponível e dos Haveres Financeiros de 20'18 foi elaborada da seguinte íorma;

Disponibilidade de Çaixa de 2018
Realizável de 2418
(=) Ativo Financeiro de 2018
(+) Previsáo de Entrada de Recursos até 31 de dezembro de 2019
(=) Disponibilidade de Caixa Bruta

í-) ResÍos a pagar serem pagos em 2019

í-JDespesa Orçamentárias a serem Pagas em 2019
(=) Disponibilidade Financeira proietada para 2019

Valores em milhares (R$)
1.492

0

0
1.492

56.1ô4
57.656

2.300
54,331

1.826 341 1.293 245}ONSOLIDADA (I) 4.132
0 0 00

'1.826 341 1.293 2454.132
1.105

1.492 1,025 1.066 í .10576.811
0 0 00 0

12.871 8300 1400 012.530
0 04.1X2 {| = (l_lt)

389 34',!

0

293 245
001.437

0 0 l.oool
Í.826 34' 1.2e31 1!2451

,1.025

)

2ü24 2021 20222017 20'18 2019ESPECTFTCAÇÃO

)EDUÇÓES
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ANEXO III

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES
ORÇAII{ENTÁRIAS - PLDO t2020

(ART. 165, § 2", da Constituição Federal)
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pRoJETo DE LEI DE DTRETRTzES oRÇAMENTÁnras zozo

ANEXO III. RISCOS FISCAIS

(Art. 4o, § 3'da Lei Complementar Federal no. 101, de 4 de maio de 2000)

O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no princípio da prudência. Em

cumprimento ao art.4o, da Lei Complementar no 101, de A4.05.2004, o presente Anexo

conceitua e classifica os riscos fiscais, avalia os passivos contigentes, e procura

identificar e contextualizar condicionantes que possam afetar as contas públicas.

Para efeito deste Anexo, consideram-se afetações no orçamento originárias de

situações decorrentes de obrigações específicas do govemo estabelecidas por lei ou

contrato, pelo qual o govemo deve legalmente atender a obrigação quando ela é devida,

cuja ocorrência e incerta.

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua classificação

em duas categorias. de riscos fiscais orçamentiirios e de dívida.

1. RISCOS ORÇAMENTÁRIOS - Refere-se à possibilidade das receitas previstas

não se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas

ou orçadas a menor durante a execução do Orçamento. Como riscos orçamentários,

podemos citar, dentre outros casos:

a) Arrecadação de tributos a menor que a prevista no Orçamento, a frustração na

arrecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da peça

orçamentária e a restituição de determinado tributo não previsto constitui

exemplos de riscos orçamentários relevantes.

b) Nível de atividade econômica,taxa de inflação,taxa de juros e taxa de câmbio,

são variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos

arrecadados (sempre que houver discrepância entre as projeções dessas variáveis

quando da elaboração do orçamento, os valores observados durante a execução

orçamentaria e os coeficientes que relacionam os parâmetros aos valores

estimados).

1
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c) Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmicos e outras

situações de calarnidade pública que demandem do governo municipal ações

emergenciais.

Os riscos que afetam as metas de resultados primário têm efeito sobre o fluxo da

receita e da despesa, de forma que estes sejam diferentes das previsões contidas na

proposta de execução orçamentários, prevê que haja limitação de empenho, equalizando

a despesa à receita efetivamente realizada.

O primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas diz respeito à

possibilidade de as receitas e despesas previstas não se realizarem durante o exercício

financeiro, isto é, que durante a execução orçamentaria ocoÍTam desvios entre receita e

despesas orçadas.

No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustração de parte da

arecadação de determinado imposto, em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à

epoca da programação orçamentâria, principalmente em função de desvios entre os

parâmetros estimados e efetivos, oriundos de situações que estão fora do controle da

Administração Municipal, como diminuição dos valores das transferências

constitucionais, diminuição dos valores da receita própna causada por possível

inadimplência. Tem também a frustração no recebimento de recursos de convênios já

firmados com a União e o Estado, as chamadas receitas de capitais que em sua maioria é

afetada por decisões e ajuste da política do Estado e tambem da União, e demais

aspectos que frustrem as previsões de receitas.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo governo podem sofrer desvios em

relação às prqeções utilizadas para elaboração do orçamento, tanto em função do nível

de atividade econômica, da inflação observada, como em função de modificações

constitucionais e legais que introduzam novas pÍogramações para o Município. Tendo

em vista que uma parte significativa da despesa decorre das obrigações constitucionais e

Iegais, as quais são diretamente afetadas por alterações na legislação municipal.

2. RISCOS DA DÍVIDA- Este e originado pelos passivos contigentes e refere-se às

novas obrigações causadas por evento que pode vir ou não acontecer. A probabilidade

de ocorrência e sua magnitude dependem de condições exógenas cuja ocorrência e

dificil se prever. Por isso, a mensuração desses passivos e dificil e imprecisa. Nesse

2
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sentido, é clara a conotação que assume a palavra "contingente" no sentido condicional

e probabilístico.

Outro risco e o impacto das políticas econômicas sobre a dívida pública, pois

variações na taxa de juros, taxa de câmbio e índice de preços podem ocasionar

crescimento do seu estoque, tendo ainda que se considerarem os riscos provenientes de

novas açõesjudiciais.

E importante lembrar que a mensuração dos passivos muitas vezes é dificil e,

portanto, são apenas estimativas, e que a tabela abaixo não implica em probabilidade de

ocorrência, mas em apontamentos que podem ter efeito sobre as metas fiscais.

Caso se concretizem, os riscos fiscais quer no âmbito da despesa quanto da

receita, utilizar-se-ão dos recursos consignados à conta da Reserva de Contingência,

conforme estabelecido na alínea "b" do inciso III do art.So da Lei de Responsabilidade

Fiscal destina-se o atendimento de passivos contingentes e outros ricos e eventos fiscais

imprevistos, os quais incluem as alterações e adequações orçamentárias em

conformidade com o disposto no inciso III do § l" do art.43 da Lei federal no4.320, de

1964.

Em razáo dos riscos serem hipoteticos, a quantificaçáo financeira e de drficil

mensuração, daí a planilha anexa, sugerida pelo STN, seguir sem estimativa concreta de

valores.

Capoeiras, 03 de setembro de 2019

Almeida Reino

3

Prefeita Constitucional
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Despesas oriundas de situações de emergências e/ou
calamidade públicas decorrentes de fenômenos
naturais imprevisíveis, epidemias, pandemias,
enchentes e outras calamidades que necessitam de

ações emergenciais.

Demandas judiciais oriundas de processos pertinentes
à administração municipal, como ações de pequeno
valor entre outras.

Frustaçãr: da arrecadação.

Discrepância das projeções.

Restituição de tributos

Outros Riscos Fiscais

CONTTGÊNCIA PASSIVA SEM ESTIMATIVA DE VALOR

CONTTGÊNCIA PASSIVA SEM ESTIMATIVA DE VALOR

Contingência Passiva e uma possível obrigação de eventos futuros que não estão sob controle da entidade. O valor não pode ser estimado Çom segurança.

Descrição

Descriçâo

Valor

Yalor

TOTAL

PASSIVOS CONTIGENTf,§ PROVTDÊNClAS

Valor Descrição

STIBTOTAL SUBTOT'AL

DH,MAIS RTSCOS T'I§CAIS P.{§SIVOS PROVIDENCIAS

Valor Descrição

SUBTOTAI., SUBTOTAL

TOTAL
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